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CÂMARA M U NICIPAL D E COCAL 

CNP.J: 00998.395/0001-63 
Rua: .Jos é Barcelos Fontenele Nº: 530/ Centro 

Cocal-PI / CEP: 64235-000 
camaracoca12o1s@gmail.co 

LEI N º 0 1/2026. 
O RIGEM: PRO JETO D E RESOLUÇÃO N º 01 /20 26 

D ispõe sobr e a Revisão Geral e .Anual dos Servidores E f"etiv os, 
Cargos Com issionad os, F unção Grat ificad a da Estrutura 
A dministrativa da Câmara M unicipal d e Cocal-P iau í e d á o u tras 
prov id ências. 

A MESA D IRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL D E COCAL-P!Au1 , atendend o ao 
q ue d ispõe o art. 37~ X ~ d a Con s tituição Fed eral~ q u e garante com o d ireito dos 
Servid o res Públicos à R evisão geral e a n ual da remune ração destes .. e n o uso d e suas 
atribuições legais c o n feridas pela Lei Orgânica e pelo R egim e n to Interno da Casa. 
s ubme te ao P le n ário o seguinte Projeto d e R esolução: 

A rt. 1 º - Fica a tua lizad o p ar.t R.$ 1 .62 1 ~00 ( um mil seiscen tos e v inte e um reais) o 
ven cim ento-base d os Servidores d a Câm ara Municipal q u e percebem remuneração 
s u perior a um salário m ínimo, e m con fonnid a d e com o D ecre to Fed e ra l n º 12.797, d e 
23 de dezembro de 2025. 

Art. 2º - Os ven cimen tos-base dos Servidores q u e per cebem remuneração s u perior a u m 
salário mínimo ficam r eaj ustados pelo índice JPCA/IBGE acumula d o d e 4.26%. 
p reservand o-se o pod er a quisitivo d a remuneração. 

Art. 3° - Os valo res atual izados passam a vigorar con forme A n exo Ú nico, q ue integra 
esta Lei. 

Art. 4° - As d espesas d ecorrentes da execu ção d esta Lei ocorrerão à conta das d otações 
o rçamen tárias próprias do Pod e r Legis lativo, respeitad os os I imites d a Lei de 
Respon sab ilida d e Fiscal. 

Art. 5° - Esta Lei entra em v igor n a d ata de sua publicação. com efeitos financeiros a 
pan ir de 1 º d e j a n e iro de 2026, revogadas as d .isp osições e m contrário. 

a 

Cocal Piau í, 1 9 d e :fevereiro d e 2026. 
Mesa Diretora d a Câmar~ Municipal d e C~Ç?-cal-P ia u í 

Si.i-n.oNL S :,.Y.uc,..~-S~/-> 
/l-./1 S IMON}, S ILVA DOS SANTOS _Jn o . 
ffl ().1-\À.Cl CU 5ÚAl,V,. °'10..utl"- CIJI n-7~.,,,._.. 

MARJA DE JES0S_S_ÓUS~OR1M 

~~cf!:~Í8-6t{ M.sTRO MORE~~ 

GILBERTO ALVES DA S ILVA 

<jJiJ~ itvllk~ ~4t 
CÂMARA MUNICIPAL D E C OCAL 

Rua: .José Barcelos Fontenele Nº: 530/ Centro 
CNPJ: 00998.395/000l-<i3 

Cocal-PI / C E P: 64235-000 
E mail: camaracocal@gmail.çom 

ANEXO ÚNICO, DO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 001/2026 

CARGO VENCIMENTO 

Secretária Administrativa R$4.112,89 

Zeladora R$2.335,14 

Auxiliar Administrativo R$ 1.776,88 

Motorista R$ 2 .335,14 

Guarda Legislativo 1 R$ 1.927,15 

Guarda Legislativo li R$ 3.180,81 

Assessor Parlamentar R$ 2 .121,06 

Assessor de Gabinete R$1 .621,00 

Chefe de Almoxarifado R$ 1 .621 .00 

Fiscal de Contrato R$ 1.621 ,00 

Agente de Contratação R$1 .621,00 

Gestor de Contratos R$1 .621,00 

"Oba. Guarda LeglelatlYo 1 Setvklor de concur.o diferente doe danais G uan:iaa Legia~ li 

Cocal Piauí. 19 de fevereiro de 2026. 
Mesa Diretora da cama~ Municipal de Co~I-Piauí 

'Sj__"'N"',Ç,"'51-..':é::. . .J!. vo.. d..ors ~~/-> 
/),./) SIMONE,SILVA DOS SANTOS J . 

" { 0.,M,ln... cú. ~ "'-"/:::..,~ c u G}n-7c,r,,n­
MARIA 0~-~~~MORIM 

~CLEBIO DE CASTRO M~E~ 

GILBERTO ALVES DA SILVA 

<t~~ ✓-ÍÍPfa d- Ç.:_}µ<A 

a C ÂMARA M U NICI PAL D E COCAL 
CNP.J: 00998.395/0001-63 

Rua: José Barcelos Fontenele Nº: 530/ Centro 
C ocal-PI / CEP: 6423 5-000 

çamaracpçal2Q18@gmail.çom 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição legislativa tem por finalidade promover a 

adequação e a recomposição dos vencimentos dos servidores públicos da 

Câmara Municipal de Cocal . em estrita observância à ordem constitucional . à 

legislação federal vigente e aos princípios que regem a Admin istração Pública. 

Em primeiro lugar, impõe-se destacar que o salário-mínimo nacional 

possui natureza jurídica de piso civilizatório inderrogável, constituindo garantia 

fundamental do trabalhador e expressão concreta do principio da dignidade da 

pessoa humana (art. 1º, 111, da Constituição Federal}, bem como do direito 

social ao salár io capaz de assegurar condições m ínimas de subsistência (art. 

6 º, CF}. Nesse sentido. o Decreto Federal n º 12. 797, de 23 de dezembro de 

20 2 5 , fixou o valor do salário - m ínimo em R$ 1.621,00, com vigência a parti r de 

1 º de janeiro de 2026, tornando juridicamente obrigatória a imediata adequação 

das remunerações que se encontravam defasadas em relação ao novo piso 

nacional. 

A omissão legislativa quanto a essa atual ização configuraria não apenas 

ilegalidade manifesta, mas também violação direta aos principias da legalidade, 

da moralidade administrativa e da valorização do servidor público, podendo 

ensejar responsabil ização administrativa e controle externo pelos órgãos 

compete ntes. 

De outro lado. no que se refere aos servidores que percebem 

remuneração superior ao salário-mlnimo, a presente iniciativa limita-se à 

recomposição inflacionária, mediante aplicação do lndice IPCNIBGE 

acumulado de 4 ,26%, sem qualquer concessão de aumento real. T rata-se de 

medida de natureza estritamente reparatória , voltada exclusivamente à 

preservação do poder aquisitivo dos vencimentos frente à correção 

inflacionária , em consonãncia com a jurisprudência consolidada dos Tribunais 

de Contas e com a boa prática admin istrativa. 

Ressalte-se que a recomposição inflacionária não se confunde com 

majoração remuneratória , mas constitui providê ncia leg it ima e necessá ria para 

evitar o empobrecimento progressivo do servidor, o que comprometeria não 

apenas sua subsistência d igna, mas também a eficiência, a continuidade e a 

qualidade do serviço público prestado. 

Sob o aspecto orçamentário e financeiro , a proposição observa 

rigorosamente os limites impostos pela Lei de Responsabil idade Fiscal, 

encontrando-se amparada por dotação própria e compatível com o 

planejamento orçamentário vigente. não implicando desequillbrio fiscal. 

tampouco criação de despesa continuada sem a correspondente previsão 

legal. 

Portanto, o presente Projeto de Lei não encerra liberalidade polltica nem 

concessão d iscricionária, mas sim o cumprimento de um dever j urldico , 

alicerçado na Constituição. na legislação federal e nos princípios estruturantes 

da Administração Pública, reafirmando o compromisso institucional desta Casa 

Legislativa com a legalidade, a justiça remuneratória , a responsabilidade fiscal 

e a valorização de seus servidores. 

Aos Senhores Vereadores, estamos enviando para apreciação deste 

parlamento o PL em questão, para apreciação em regime de urgência. 

Diante de tais fundamentos, submete-se a presente proposição à 

apreciação dos Nobres Vereadores, confiante de que reconhecerão sua 

necessidade. legitimidade e adequação jurldica, aprovando-a como medida de 

correção, justiça e responsabilidade administrativa. 

Cocal Piaul , 19 de fevereiro de 2026. 
Mesa D iretora da Câmara Municipal de Cocal-Piaul 

S imeru. S~ l)o. dons~ 

'"'\-lb.1~:Oi S~ D~<:s =T~c O»v-un--
'MARíA DE JESÚS só DE AMORIM 

tru:.t..tl.n ,ku.,.. ru_ t,t,o~ 
MARCIÕ CLEBÍÕ DE CASTRO MOREIRA 
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• 
CÁMARA MUNICIPAL DE COCAL 

CNPJ: 00998.395/0001-63 
Rua: José Barcelos Fontenele Nº: 530/ Centro 

Cocal-PI / CEP: 64235-000 
camaracocal2018@gmail.com 

PARECER DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS PÚBLICAS E 
FISCALIZAÇÃO 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução Nº 01/2026, de autoria 
da Câmara Municipal de Cocal-Pi que Dispõe sobre a Revisão Geral e Anual dos 
Servidores Efetivos, Cargos Comissionados, Função Gratificada da Câmara Municipal 
de Cocal-Piauí, e dá outras providências. Proposta em questão esteve em pauta, a qual 
não recebeu emendas. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, 
foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Orçamento e Finanças Públicas e 
Fiscalização, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, 
em obediência aos ditames do artigo 33, (parágrafo) 1 ° da Lei Orgânica do município, 
estando ainda de acordo com o artigo 44 do Regimento Interno, desta forma, em 
con&,,.~,. de tr,un\\ar no que óiz. rc..pcito """ ru>pcctos que cumpre es\a Comissão 
analisar. 

Assim sendo, não houve óbice, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação 
do Projeto de Resolução N° O 1/2026. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal de Cocal-Piauí, 19 de Fevereiro de 2026. 

• 

rrl.f.U/IJ.:::, Q)r)k cl ~ /À.!)~kt___ 
Vereador Presidente 

/I J- . ~/?~d.t(?i,, 
/-/,/~r Relator ,:;,. "' /vt4,:7 

Vereador Membro 

;fl}J;, )Jv_w b <i: 0A3 

CÁMARA MUNICIPAL DE COCAL 
CNPJ: 00998.395/0001-63 

Rua: José Barcelos Fontenele Nº: 530/ Centro 
Cocal-PI/ CEP: 64235-000 

camaracocal2018@gmail.com 

PARECER DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, DESENVOLVIMENTO. 
EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTSNCIA SOCIAL 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução Nº 01/2026, de autoria 
da Câmara Municipal de Cocal-Pi que Dispõe sobre a Revisão Geral e Anual dos 
Servidores Efetivos, Cargos Comissionados, Função Gratificada da Câmara Municipal 
de Cocal-Piauí, e dá outras providências. Proposta em questão esteve em pauta, a qual 
não recebeu emendas. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, 
foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Infraestrutura, Desenvolvimento, 
Educação, Saúde e Assistência Social, para análise de seus aspectos constitucional, legal 
ejuridico. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, 
em obediência aos ditames do artigo 33, (parágrafo) 1 ° da Lei Orgânica do município, 
estando ainda de acordo com o artigo 44 do Regimento Interno, desta forma, em 
condições de tramitar no que diz respeito aos aspectos que cumpre esta Comissão 
analisar. 

Assim sendo, não houve óbice, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação 
do Projeto de Resolução N° 01/2026. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal de Cocal-Piauí, 19 de Fevereiro de 2026. 

·,ílcu-U..o. ell rfol\ 11 A 9..,-,,l..(lk,l- dJ 
Vereador Relator r .,...,...- T 

0 MtYtin--

~c&~ill ~ Sv-.~ J~ 
Vereãdõr Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL 

CNPJ: 00998.395/0001-63 
Rua: José Barcelos Fontenele Nº: 530/ Centro 

Cocal-PI / CEP: 64235-000 
camaracoçal2Q18@gmail.com 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução Nº O 1/2026, de autoria 
da Câmara Municipal de Cocal-Pi que Dispõe sobre a Revisão Geral e Anual dos 
Servidores Efetivos, Cargos Comissionados, Função Gratificada da Câmara Municipal 
de Cocal-Piauí, e dá outras providências. Proposta em questão esteve em pauta, a qual 
não recebeu emendas. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, 
foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, 
para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, 
em obediência aos ditames do artigo 33, (parágrafo) 1 ° da Lei Orgânica do munic(pio, 
estando ainda de acordo com o artigo 44 do Regimento Interno, desta forma, em 
condições de tramitar no que diz respeito aos aspectos que cumpre esta Comissão 
analisar. 

Assim sendo, não houve óbice, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação 
do Projeto de Resolução N° 01/2026. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal de Cocal-Piauí, 19 de Fevereiro de 2026. 

ld :05D511B387BF703B 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 21 /2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 24/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 23.332/2025 
FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO: Art. 75, li da lei nº 14.133/2021. 
CONTRATANTE: Município de Piripiri, por sua Secretaria Municipal do Trabalho, 
Assistência e Desenvolvimento Social - SETAS - através de seu Fundo Municipal 
inscrito no CNPJ n 13.798.666/000!-89. 
CONTRATADO: AGOSTLNHO MACEDO DE CASTRO - ME, inscrita no CNPJ n.º 
06.596.076/0001-08, situada na Rua Freitas Júnior, 687, Centro, CEP 64260-000, 
Piripiri-PI. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento contínuo de 
artigos de cama, mesa, banho e tecidos para atender as demandas das unidades 
socioassistenciais da Secretaria Municipal do Traba lho, Assistência e Desenvolvimento 
Social - SETAS do município de Piripiri-PI. 
VALOR GLOBAL: R$ 47.747,50 (quarenta e sete mil, setecentos e quarenta e sete 
reais e cinquenta centavos). 
VIGÍNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA ASSINATURA: l l /03/2026. 
FONTE DE RECURSOS: DOTA ÃO OR AMENTÁRIA 
UNO. 
ORÇAMENTÁRIA 

00 DEPARTAMENTO 
O DA CIDADANIA 

DE 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

